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entre 1 e 3 dias — 2 valores por curso; Cursos com duração entre 3 e 
5 dias — 3 valores por curso; Cursos com duração superior a 5 dias — 
4 valores por curso.

Neste parâmetro, apenas serão considerados os cursos de formação 
na área de actividade específica para que é aberto o presente proce-
dimento concursal, que se encontrem devidamente comprovados. A 
valoração é cumulativa, correspondendo ao somatório dos valores dos 
cursos considerados relevantes, não podendo ser excedida a valoração 
máxima de 20 valores.

16.1.3 — Experiência Profissional — Reporta -se ao desempenho 
efectivo de funções na área para a qual é aberto o presente Procedi-
mento: Inferior a 1 ano — 3 valores; De 1 a 3 anos — 10 valores; 
De 3 a 5 anos — 14 valores; De 5 a 7 anos — 16 valores; Superior a 
7 anos — 20 valores.

Só será contabilizado como tempo de Experiência Profissional o 
correspondente ao desempenho de funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

16.1.4 — Avaliação de Desempenho é relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, 
sendo valorada, para cada ano, do seguinte modo:

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Adminis-
tração Pública (SIADAP) — Lei n.º 10/2004 de 22 de Março e Decreto 
Regulamentar n.º 19 -A/2004 de 14 de Maio: Excelente: 20 valores; 
Muito Bom: 16 valores; Bom: 12 valores; Necessita Desenvolvimento: 
10 valores; Insuficiente: 8 valores.

SIADAP — Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro: Relevante com 
reconhecimento de excelência: 20 valores; Relevante: 16 valores; Ade-
quado: 12 valores; Inadequado: 8 valores.

Outros meios de avaliação: Valor resultante da média aritmética 
simples dos valores quantitativos das notas obtidas nos anos relevantes 
para o procedimento concursal, sendo convertidas proporcionalmente 
para a escala de zero a vinte valores, com valoração às centésimas por 
truncatura.

A ausência da Avaliação do Desempenho, no caso de injustificada 
será valorada em 6 valores, no caso de justificação não imputável ao 
candidato será valorada em 10 valores.

A nota final da Avaliação de Desempenho é obtida através da média 
aritmética simples das avaliações, com valoração até às centésimas por 
truncatura.

16.1.5 — Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores 
na Avaliação Curricular, consideram  -se excluídos do procedimento, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências — É avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifi-
cações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. É realizada nos termos previstos 
no artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e respectiva 
alteração. A entrevista terá duração entre 30 a 60 minutos e versará sobre 
as seguintes competências: Planeamento e Organização; Adaptação e 
Melhoria Contínua; Iniciativa e Autonomia; Trabalho de Equipa e Co-
operação; Responsabilidade e Compromisso com o Serviço.

16.3 — Entrevista Profissional de Selecção — A Entrevista Profis-
sional de Selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspectos comportamentais evidenciados du-
rante a interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

16.3.1 — Parâmetros a avaliar — Experiência profissional: a relevante 
a este procedimento concursal; Capacidade de comunicação: apreciar 
a argumentação, a organização do pensamento, manifestada através da 
capacidade de expressão oral; Capacidade de relacionamento interpes-
soal; Motivações e interesses: apreciar o interesse pelo serviço público 
e as razões da candidatura;

16.3.2 — Quando a entrevista seja realizada pelo júri, a classificação 
a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de votação nominal e 
por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

16.3.3 — Níveis classificativos: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

16.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

16.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e respectiva 
alteração.

17 — Dada a urgência de preenchimento do posto de trabalho os 
métodos de selecção deverão ser aplicados de forma faseada, nos termos 

do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e respectiva 
alteração.

18 — Composição do júri: Presidente: Capitão -de -fragata António 
Costa Neves dos Santos Martinho; Vogais efectivos: Técnico Superior 
João Paulo do Nascimento Vitorino, que substitui o presidente nas 
suas faltas e impedimentos; Técnico Superior José Paulo dos Santos 
Ferreira Pinto.

Vogais suplentes: técnica superior Sara Loureiro de Almeida; Capitão-
-tenente Carlos Alberto dos Santos Fernandes.

19 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas por escrito.

20 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efec-
tuou sob compromisso de honra e das informações que considere rele-
vantes para o procedimento.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

22 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e respectiva alteração, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da citada Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º acima mencionado.

24 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada pelo Serviço de Pessoal, no sítio do Instituto Hidrográfico (www.
hidrografico.pt), bem como remetida a cada concorrente por correio 
electrónico ou ofício registado, em data oportuna, após aplicação dos 
métodos de selecção.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos do diploma supra mencionado.

27 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página electrónica do IH e em jornal de expansão nacional, 
por extracto, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria.

8 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, Vice -Almirante Agostinho 
Ramos da Silva.

205018869 

 Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Declaração de rectificação n.º 1265/2011

Para os devidos efeitos rectifica -se o aviso n.º 15789/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 11 de Agosto de 2011, que 
de imediato se enuncia:

Assim, onde se lê:

«1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º e no n.º 3 e n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
que, por despacho (XXX Data) do Contra -almirante Director do Ser-
viço de Pessoal, por subdelegação do Vice -almirante Superintendente 
dos Serviços do Pessoal»

deve ler -se:

«1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º e no n.os 3 e 5 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, 
por despacho de 1 de Agosto do contra -almirante director do Serviço 
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de Pessoal, por subdelegação do vice -almirante superintendente dos 
Serviços do Pessoal»
11 de Agosto de 2011. — O Chefe da Repartição, Emanuel José de 

Santo António de Pinto e Lobo, capitão -de -mar -e -guerra.
205021598 

 Direcção de Pessoal

Despacho n.º 10413/2011
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25JUN, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30AGO e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23SET, considerando o 
n.º 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma:

Quadro de Sargentos PA
SMOR, PA, Q -e, 033836 -C, Luís Paulo Aristides Soares  — BA-

LUM

Conta esta situação desde 01AGO2011.
1 de Agosto de 2011. — Por subdelegação do Comandante de Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Director, interino, José Alberto Fangueiro da Mata, 
COR/PILAV.

205021224 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.º 703/2011
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, que os milita-

res destinados ao regime de contrato em seguida mencionados, sejam 
promovidos ao posto de ASPOF, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 296.º e alínea a) do artigo 304.º, ambos do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de Agosto, por terem concluído com aproveitamento a Instrução 
Complementar da respectiva especialidade:

a) TMMA
ASPOFG TMMA 137769 J Rui Manuel Ferreira Nogueira BA11
ASPOFG TMMA 137770 B Carlos alberto hipólito costa BA5
ASPOFG TMMA 137771 L Rúben José Morais Queiroga Pedrosa 

Évora BA5
ASPOFG TMMA 137772 J Peter Gabriel Duarte do Amaral BA11

b) TMMT
ASPOFG TMMT 137780 K Telmo Corceiro Cepeda Granjo CA
ASPOFG TMMT 137783 D Fernando manuel pinto aires DMSA
ASPOFG TMMT 138061 D Nuno Tiago de Sousa Francisco BA5
ASPOFG TMMT 137782 F Telmo Filipe da Silva Sousa DMSA

c) TMMEL
ASPOFG TMMEL 137773 G Jorge Augusto Rodrigues de Oliveira 

CFMTFA
ASPOFG TMMEL 137776 A Eliana antunes bugalho DMSA
ASPOFG TMMEL 137775 C David Roberto Ramos Neves 

CFMTFA
ASPOFG TMMEL 137778 H Bruno miguel barradas robalo BA1
ASPOFG TMMEL 137777 K Marco Allegro Barnstorf BA5

d) TMAEQ
ASPOFG TMAEQ 137765 F Ricardo Manuel das Neves Poças 

DMSA
ASPOFG TMAEQ 137766 D Nuno Filipe Magalhães Veiga BA5
ASPOFG TMAEQ 137764 H Gilberto Tavares da Silva DMSA
ASPOFG TMAEQ 137768 L André de Almeida Lopes CFMTFA
ASPOFG TMAEQ 137767 B Lígia Marina Clemente Silva BA11

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 Dez 
2010.

8 de Agosto de 2011. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o TGEN CPESFA, Carlos José Tia, TGEN/PILAV.

205022042 

b) TODCI
ASPOFG TODCI 137650 A Filipa Alexandra Garcia do Nascimento CA
ASPOFG TODCI 137648 K Hugo Henrique Tavares da Silva CA
ASPOFG TODCI 137649 H Rui Soares de Azevedo CA
ASPOFG TODCI 137651 K Lénia Cristina Monteiro Pinto CA

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 
17JUL2010.

8 de Agosto de 2011. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o TGEN CPESFA, Carlos José Tia, TGEN/PILAV.

205022075 

 Despacho n.º 10414/2011
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25JUN, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30AGO e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23SET, considerando o 
n.º 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma:

Quadro de Sargentos SAS
SCH, SAS, Q -e, 043104 -E, Carlos Manuel da Silva — BA5.

Conta esta situação desde 01AGO2011.
1 de Agosto de 2011. — Por subdelegação do Comandante de Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Director, interino, José Alberto Fangueiro da Mata, 
COR/PILAV.

205021516 

 Despacho n.º 10415/2011
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os militares 

destinados ao regime de contrato, em seguida mencionados, sejam 
promovidos ao posto de Soldado, por reunirem as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, 60.º e alínea c) do 
artigo 304.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto:

SOLG PA 137949 G Daniel Patrício Pereira Sarabanda BA5
SOLG PA 138059 B Tiago Veras de Sousa Barriga BA6
SOLG PA 137950 L Rúben André Lopes Vale BA5
SOLG PA 137959 D Tiago Daniel Oliveira Rodrigues GAEMFA
SOLG PA 138057 F Samuel Godinho Vaz BA4
SOLG PA 137962 D Fábio André Serra Nunes BA4
SOLG PA 137957 H José Pedro Ferreira Maio BA5
SOLG PA 137958 F Luís André Costa Claro BA4
SOLG PA 137952 G Hugo Filipe Guerreiro de Oliveira GAEMFA
(SOLG PA 137946 B Rúben Palma Rodrigues BA4
SOLG PA 137960 H Marco António Caeiro Ramalho GAEMFA
SOLG PA 137944 F Vânia Catarina Mota Nogueira BA5

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18DEZ2010, 
com excepção do SOLG PA 137952 -G Hugo Filipe Guerreiro de Oliveira 

 Portaria n.º 704/2011
Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, que os milita-

res destinados ao regime de contrato em seguida mencionados, sejam 
promovidos ao posto de ASPOF, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 296.º e alínea a) do artigo 304.º, ambos do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de Agosto, por terem concluído com aproveitamento a Instrução 
Complementar da respectiva especialidade:

a) TOCART
ASPOFG TOCART 137641 B Nuno Miguel de Pinho Prado BA5
ASPOFG TOCART 137645 E Jorge André Bento Paz da Silva 

BA1
ASPOFG TOCART 137643 J João Pedro dos Reis Sousa Queirós 

BA4
ASPOFG TOCART 137644 G Tiago Alexandre Mestrinho Pereira 

BA11
ASPOFG TOCART 137642 L Sílvia Maria Amaral da Silva BA4




